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Simulado Especial 
19º Simulado PRF  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PRF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do 
aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-PRF-29-11  
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PORTUGUÊS 
Janaina Arruda 

TEXTO I 

Em uma sociedade como a nossa, conhecemos, é 
certo, procedimentos de exclusão. O mais evidente, o mais 
familiar também, é a interdição. Sabe-se bem que não se tem 
o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em 
qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode 
falar de qualquer coisa. Tabu do objeto, ritual da 
circunstância, direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que 
fala: temos aí o jogo de três tipos de interdições que se 
cruzam, se reforçam ou se compensam, formando uma grade 
complexa que não cessa de se modificar.  

Notaria apenas que, em nossos dias, as regiões 
onde essa grade é mais cerrada, onde os buracos negros se 
multiplicam, são as regiões da sexualidade e as da política: 
como se o discurso, longe de ser elemento transparente ou 
neutro no qual a sexualidade se desarma e a política se 
pacifica, fosse um dos lugares onde elas exercem, de modo 
privilegiado, alguns de seus mais temíveis poderes. Por mais 
que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as 
interdições que o atingem revelam logo, rapidamente, sua 
ligação com o desejo e com o poder.  

Nisto não há nada de espantoso, visto que o 
discurso — como a psicanálise nos mostrou — não é 
simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, 
também, aquilo que é objeto do desejo; e visto que — isto a 
história não cessa de nos ensinar — o discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 
dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do 
qual nos queremos apoderar.  
 

Michel Foucault. A ordem do discurso. 6.ª ed., São Paulo: 
Loyola, 1996, p. 9-10 (com adaptações) 

01. De acordo com o texto, a exclusão é um 
procedimento conhecido socialmente e a interdição é 
uma dessas formas de exclusão.  

 

02. A expressão “Tabu do objeto” no final do primeiro 
parágrafo é a interdição mais relevante dentre os 
procedimentos de exclusão.  

 

03. Segundo o autor, existem duas esferas de relevância 
no que tange à exclusão, são elas: sexualidade e 
política.  

 

04. Os sistemas de dominação são manifestados e 
ocultados pelo discurso simultaneamente, uma vez 
que este está ligado ao poder.  

 

05. Conforme o texto, desejo e poder são oposições no 
discurso e disputam o espaço para que a exclusão seja 
de fato operada. 

 

06 Preservam-se a correção gramatical e o sentido do 
texto se o pronome “onde”, no segundo parágrafo, 
em suas duas ocorrências, for substituído por em que.  

 

07. No trecho “longe de ser elemento transparente ou 
neutro no qual a sexualidade se desarma e a política 
se pacifica”, “sexualidade” e “política” completam o 
sentido dos verbos “desarma” e “pacifica”, 
respectivamente.  

 

08. No trecho “o discurso não é simplesmente aquilo 
que traduz as lutas ou os sistemas de dominação” a 
palavra QUE introduz o sujeito oracional do verbo “é” 
da oração anterior.  

 

09. O pronome “isto” no trecho “não é simplesmente 
aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, 
aquilo que é objeto do desejo; e visto que — isto a 
história não cessa de nos ensinar — o discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os 
sistemas de dominação”  recupera o sentido do trecho 
“aquilo que é objeto do desejo”  

 

10. No período “o poder do qual nos queremos 
apoderar”, o uso da preposição é uma exigência do 
verbo “apoderar”.  
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TEXTO II 

A leitura crítica pressupõe a capacidade do 
indivíduo de construir o conhecimento, sua visão de mundo, 
sua ótica de classe. Isso é possível através das discussões em 
sala, do diálogo com os professores, com outros alunos e, até 
mesmo, do “diálogo cognitivo” com seu objeto de 
conhecimento. No “diálogo cognitivo” com o objeto do 
conhecimento encontra-se o valor da apreensão dos 
conteúdos curriculares historicamente produzidos, pois não 
se constrói o conhecimento a partir do nada.  

À medida que assimila criticamente os conteúdos 
(momento em que entra em ação a diretividade do professor, 
selecionando, sistematizando e apresentando os conteúdos), 
o aluno realiza o diálogo cognitivo com seu objeto. A 
assimilação crítica ocorre quando os conteúdos são 
confrontados com os dados da realidade empírica, quando 
são historicizados, relativizados no contexto que os gerou, 
remetidos às suas condições de produção, quando são 
apreendidos através da relação, tão conhecida na obra de 
Freire, entre leitura da palavra e leitura do mundo.  
 

Aparecida de Fátima Tiradentes dos Santos. Desigualdade social e dualidade 
escolar: conhecimento e poder em Paulo Freire e Gramsci. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2000, p. 89. 

 

11. O trecho “de construir o conhecimento”, no início 
do texto, estabelece relação de regência com o termo 
“indivíduo”, que o antecede, especificando-lhe o 
significado. 

 

12. No primeiro e no segundo período do texto, as duas 
ocorrências do pronome “sua” e a ocorrência do 
pronome “seu” têm como referente o termo 
“indivíduo”.  

 

13. O conectivo “À medida que” liga orações e 
estabelece entre elas relação semântica que poderia 
ser expressa pelo conectivo Enquanto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

14. A crase em “remetidos às suas condições de 
produção” poderia ser retirada, uma vez que se trata 
de caso facultativo antes de pronomes possessivos 
femininos. 

 

15. O uso dos verbos no gerúndio entre parênteses 
denota sentido de continuidade, de um processo que 
o professor deve realizar ao longo do tempo.  

 

16. De acordo com o texto, a cognição é o fator mais 
importante para a construção da criticidade do 
indivíduo.  

 

17. O texto afirma que a “historicidade” é um elemento 
que propicia o diálogo do aluno com o objeto de 
conhecimento.  

 

18. No trecho “, tão conhecida na obra de Freire” , o 
termo em destaque é um pronome indefinido e tem 
valor genérico na construção.  

 

19. Os termos “crítica” e “empírica” são acentuados em 
razão da regra de hiato com a vogal I.  

 

20. No trecho “No “diálogo cognitivo” com o objeto do 
conhecimento encontra-se o valor da apreensão dos 
conteúdos curriculares historicamente produzidos”, o 
deslocamento do termo “historicamente” para depois 
de “produzidos” manteria a correção gramatical e os 
sentidos do texto.  
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
Guilherme Neves 

Suponha que determinado partido político pretenda ter 
candidatos próprios para os cargos de governador, 
senador e deputado federal e que tenha, hoje, 5 
possíveis nomes para o cargo de governador, 7 para o 
cargo de senador e 12 para o cargo de deputado 
federal. Como todos os pré-candidatos são muito 
bons, o partido decidiu que a escolha da chapa 
(governador, senador e deputado federal) será por 
sorteio. Considerando que todos os nomes têm 
chances iguais de serem escolhidos, julgue os itens 
seguintes. 

 

21. Caso Guilherme e Paulo sejam pré-candidatos ao 
cargo de senador e Maria e Ana sejam pré-candidatas 
ao cargo de deputado federal, a chance de que a 
chapa sorteada tenha qualquer um desses nomes será 
maior que 49%. 

 

22. A probabilidade de uma chapa ser sorteada é maior 
que (1/20)². 

 

23. Considerando que José seja um dos pré-candidatos 
ao cargo de governador, a probabilidade de que José 
esteja na chapa sorteada será maior que 0,1. 

 

24. Considerando que Maria seja pré-candidata ao 
cargo de governador e Celso seja pré-candidato ao 
cargo de senador, então a probabilidade de que a 
chapa sorteada ou não tenha o nome de Maria ou não 
tenha o nome de Celso será inferior a 0,75. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sabe-se que um assinante do Estratégia pode sempre 
estar matriculado simultaneamente em até 3 pacotes 
de matérias na sua área do aluno. Entretanto, o 
processo para desmatricular e efetuar uma matrícula 
em um novo pacote é muito rápido e fácil. Assim, o 
aluno tem sempre fácil e ilimitado acesso a milhares 
de cursos, mas a sua área do aluno sempre fica 
organizada com no máximo 3 pacotes de matérias. 
Uma pesquisa com 1000 assinantes do Estratégia 
indicou que 700 estão matriculados no pacote do 
INSS, 450 no pacote para PRF e 500 no pacote da PF;  

250 estão matriculados tanto no pacote INSS quanto no 
pacote PRF; 50 tanto no pacote PF quanto no pacote 
PRF; e 450 nos pacotes do INSS e PF. Com base nessas 
informações, julgue os itens a seguir. 

 

25. Todos os alunos pesquisados estão matriculados em 
algum desses três pacotes (INSS, PF ou PRF). 

 

26. A quantidade de alunos entrevistados que estão 
matriculados nos 3 pacotes (PF, PRF e INSS) 
simultaneamente ou que não estão matriculados em 
nenhum desses 3 pacotes é menor do que ou igual a 
150. 

 

27. É possível que 60 alunos estejam simultaneamente 
matriculados nos pacotes da PF, PRF e INSS. 

 

Um lojista aplicou um aumento de 20% sobre o preço 
unitário de tabela de certo produto, obtendo o preço 
P. Em seguida, numa promoção, passou a vender esse 
mesmo produto com um desconto de 20% sobre P, 
válido somente para pagamento à vista e em dinheiro, 
sendo que, nessa condição, cada unidade do produto 
é vendida por R$ 60,00.  Com base nessas 
informações, julgue o item a seguir. 

 

28. O preço unitário de tabela desse produto era 
superior a 65 reais. 

 

 

 

, 
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INFORMÁTICA  
Ranielison Passos 

Observando os modelos de computação em nuvem, 
sistemas de protocolos e redes de computadores, 
julgue as próximas afirmações. 

 
29. Operando, por padrão, com transferência rápida de 

arquivos pela porta TCP 20, o protocolo FTP, 
localizado na camada de aplicação do modelo OSI, é 
capaz de comprimir os arquivos antes da 
transferência. 

 
30. Considerando que as máquinas de uma rede local 

estejam operando com troca de arquivos por meio de 
comunicação guiada, no modelo de roteamento 
AnyCast os quadros são enviados para um host 
específico, independentemente da sua posição na 
rede. 

 
31. A computação em nuvem comunitária é formada 

por organizações que operam no mesmo ramo de 
atuação, permitindo o compartilhamento dos 
elementos físicos e lógicos da Cloud formada. 

 
Sobre sistemas operacionais Linux e Windows, analise 

as afirmativas abaixo. 
 
32. Durante uma sessão de uso no sistema operacional 

Windows 10 e após um tempo de inatividade do 
usuário na máquina automaticamente o sistema 
entrará em modo de economia Hibernar, desligando 
apenas a tela, e posteriormente, em um tempo maior 
de inatividade, o sistema irá entrar em modo de 
economia Suspender, salvando temporariamente no 
HD tudo em aberto e desligando quase todos os 
componentes da máquina. 

 
A respeito de segurança computacional, julgue os itens 

que se seguem. 
 
33. Sistemas de proteção e segurança de Firewall 

podem ser implementados de forma restritiva ou 
permissiva. 

 
 
 
 

 
Em relação aos aplicativos de navegação, julgue o que 

se afirma abaixo 
 
34. Recurso disponível apenas no Mozilla Firefox, a 

ferramenta Não Me Rastreie (Do Not Track) permite 
que durante navegações em páginas web o servidor 
acessado não consiga rastear o usuário para coletar 
dados e informações extras. 

 
 

FÍSICA 
Vinícius Silva 

TEXTO PARA AS QUESTÕES 35 E 36 

Um motorista visando a efetuar uma ultrapassagem 
aumentou o módulo de sua velocidade do de 15m/s 
para 25m/s em 5,0 segundos.  

 

Acerca da situação acima, julgue os itens abaixo: 

 

35. De acordo apenas com as informações acima, O 
movimento acima descrito pode ser classificado como 
progressivo. 

 

36. A distância percorrida pelo motorista nesse 
intervalo de tempo levando-se em consideração que a 
aceleração foi constante, foi de 100m. 

 

TEXTO PARA AS QUESTÕES 37 E 38 

Um elevador, de modo simplificado, pode ser descrito 
como um sistema composto por duas massas ligadas 
por uma corda inextensível e suspensas por uma polia 
de eixo fixo. Uma das massas é um contrapeso e a 
outra massa é a cabine com seus passageiros. 
Considerando uma situação em que a cabine executa 
uma viagem de subida, julgue os itens abaixo. 

   

37. o trabalho realizado pela força peso é negativo 
sobre a cabine e positivo sobre o contrapeso.     

 

38. a energia cinética do contrapeso tem sempre o 
mesmo valor da energia cinética da cabine, pois as 
duas velocidades têm o mesmo módulo. 
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39. Considere um objeto, que partiu do repouso e tem 
sua velocidade crescente, se deslocando sem atrito e 
sob a ação de uma única força. Suponha que sua 
energia cinética, após um tempo t desde sua partida, 
seja E, e no instante 2t seja 4E.  

Julgue o item abaixo. 

o trabalho realizado pela força atuando no objeto vale 
3E  durante o intervalo entre t  e 2t.     

 

40. Dois carros idênticos e de mesma massa, viajando 
no mesmo sentido, trafegam em uma estrada plana e 
retilínea, sendo que o carro da frente tem o dobro da 
velocidade do outro. Dessa forma, é correto dizer que 
a distância de cada automóvel ao centro de massa do 
sistema composto pelos carros é constante.     

 
 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO  
Antônio Daud 

Tomando por base a disciplina atinente à ética na 
Administração Pública Federal, julgue os quatro itens 
a seguir. 

 

41. É vedado ao servidor público deixar de utilizar os 
avanços científicos do seu conhecimento para 
exercício do seu ofício. 

 

42. O servidor público deve resistir às pressões que 
visem obter quaisquer espécies de favores, benesses 
ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, exceto se originárias de seus superiores 
hierárquicos. 

 

43. Toda ausência injustificada do servidor de seu local 
de trabalho é fator de desmoralização do serviço 
público, o que quase sempre conduz à desordem nas 
relações humanas. 

 

44. A ética, em geral considerada imutável e 
permanente, consiste no ramo da filosofia que estuda 
a moral, enquanto conjunto de valores e princípios de 
determinado indivíduo ou sociedade. 

 

 
GEOPOLÍTICA BRASILEIRA 

Leandro Signori 

“Desde meados dos anos 1940, a agricultura brasileira vem 
passando, de forma ininterrupta, por um profundo 
reajustamento produtivo, visando a sua modernização. Esse 
processo, caracterizado por diferentes etapas, ocorre por 
meio de uma contínua melhoria e ampliação do sistema 
logístico de infraestrutura de transporte e armazenagem, e, 
institucionalmente, por meio de políticas visando ao aumento 
e à diversificação das exportações e, principalmente, pela 
transformação da base técnica de produção do setor 
agropecuário. Com isso, em seu decorrer, o processo de 
modernização vai sendo permeado por um crescente 
aumento das trocas intersetoriais, o que implica a ampliação 
e a intensificação das condições de produção agrícola e, no 
limite, na transformação deste setor em um complexo 
agroindustrial mais completo, agora envolvendo um 
articulado sistema de interesses e de ações intersetoriais.” 
 

Fonte: Brasil: uma visão geográfica e ambiental no início do século XXI. Adma 
Hamam de Figueiredo, organizadora. - Rio de Janeiro: IBGE, Coordenação 

de Geografia, 2016.  

 

Utilizando o enunciado como referência, julgue (C/E) os 
itens a seguir sobre o cenário agropecuário do Brasil, 
suas transformações e seus múltiplos aspectos 
relacionados: 

 

45. Consolidado no mercado internacional como um 
dos grandes produtores de grão e carnes, a trajetória 
agropecuária do Brasil teve seu desenvolvimento 
ligado a condições naturais favoráveis, como o relevo 
plano, as diferenciações climáticas e grandes reservas 
de água doce, mas é indissociável dos condicionantes 
históricos, políticos, sociais e geográficos que 
traçaram o processo de construção do espaço rural 
brasileiro. 

 

46. A modernização da agricultura brasileira retratada 
pelo texto está relacionada a um rearranjo técnico-
econômico e territorial da produção, que se 
especializa em determinados produtos e se concentra 
em determinados lugares no território. 
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47. A expansão dos grandes empreendimentos 
agropecuários modernos baseia-se cada vez mais no 
domínio do conhecimento, das técnicas e da aplicação 
de tecnologias, o que viabilizou a expansão da 
produção pelos pequenos agricultores e a sua 
competição do mercado de alimentos, uma vez que 
estes possuem o saber-fazer rural. 

 

48. O aprofundamento das relações entre o campo e a 
cidade, reflexos de uma sociedade urbana e 
industrializada, resultou na diminuição do êxodo rural, 
pois forneceu condições para que o trabalhador 
permaneça no campo. 

 

 

HISTÓRIA DA PRF 
Leandro Signori 

49. Instituída pelo presidente Washington Luís, em 

1928, a Polícia Rodoviária Federal definiu neste 

mesmo ano o seu primeiro quadro de policiais, que foi 

organizado por Antônio Félix Filho, o “Turquinho”, 

como ficou conhecido dentro da PRF, considerado o 

primeiro patrulheiro rodoviário federal. 

 

50. A Polícia Rodoviária Federal articula sua ação com 

outros órgãos de governo que atuam nas áreas da 

justiça, policiamento e fiscalização. Além disso, essa 

atuação articulada não se resume somente ao cenário 

nacional, existindo acordos de cooperação e 

relacionamentos próximos com instituições de 

segurança internacional. 

 

 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO  
Marcos Girão 

Segundo a Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB), julgue os itens subsecutivos. 

51. Determinado condutor foi flagrado por uma Agente 
de Trânsito dirigindo seu veículo com apenas uma de 
suas mãos. É seguro afirmar que tal condutor 
cometera uma infração de trânsito e que tal infração 
tem natureza gravíssima. 

 

52. O CTB existe para reger o trânsito de qualquer 
natureza nas vias terrestres do território nacional, 
desde que abertas à circulação. Pelo Código, 
considera-se trânsito não só a utilização das vias por 
pessoas como também por  veículos e animais, 
estejam eles isolados ou em grupos, conduzidos ou 
não, seja para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

 

53. Ao Conselho Nacional de Trânsito compete, dentre 
outras atribuições, avocar, para análise e soluções, 
processos sobre conflitos de competência ou 
circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e dirimir conflitos sobre 
circunscrição e competência de trânsito no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal de dos 
Municípios. 

 

54. Situação hipotética. A condutora Maria Coronarda 
foi flagrada dirigindo se veículo transportando seu 
cãozinho Sinovac entre seus braços. Assertiva. A Sra. 
Coronarda cometeu infração de trânsito, cuja 
natureza a faz ser punível com multa no valor de no 
valor de R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis 
centavos).  

 

55. A restituição de um veículo removido a depósito só 
ocorrerá mediante prévio pagamento de multas, taxas 
e despesas com remoção e estada, além de outros 
encargos previstos na legislação específica, e sua 
liberação estará condicionada ao reparo de qualquer 
componente ou equipamento que não esteja em 
perfeito estado de funcionamento. 

 

56. No âmbito do Sistema Nacional de Trânsito, os 
órgãos ou entidades executivas de trânsito municipais, 
por sua natureza, não têm competência para 
definirem diretrizes para o policiamento ostensivo de 
trânsito. 
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57. Situação hipotética. O condutor Antonino 
Malukubeleza foi flagrado utilizando seu veículo para 
exibir manobras perigosas, mediante arrancadas 
bruscas e frenagens com arrastamento de pneus. 
Assertiva. É correto afirmar que o condutor 
Malukubeleza cometeu infração de trânsito de 
natureza gravíssima e que se for reincidente no 
período de 12 (doze) meses na mesma infração, a ele 
será aplicado o dobro da multa prevista, além de ser 
iniciado o processo para cassação de sua habilitação. 

   

58. É correto afirmar que a receita arrecadada com a 
cobrança das multas de trânsito será aplicada, 
preferencialmente, em sinalização, engenharia de 
tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e 
educação de trânsito e que o percentual de cinco por 
cento do valor das multas de trânsito arrecadadas 
será depositado, anualmente, na conta de fundo de 
âmbito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito. 

 

59. É crime participar, na direção de veículo automotor, 
em via pública, de corrida, disputa ou competição 
automobilística ou ainda de exibição ou demonstração 
de perícia em manobra de veículo automotor, não 
autorizada pela autoridade competente, gerando 
situação de risco à incolumidade pública ou privada. 
Se da prática desse delito resultar lesão corporal, e as 
circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o 
resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena 
privativa de liberdade será aumentada de um terça à 
metade, sem prejuízo das outras penas previstas para 
o crime. 

 

60. Aplicada em âmbito penal, a suspensão ou a 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor pode ser imposta 
isolada ou cumulativamente com outras penalidades e 
tem a duração máxima de cinco anos. 

 

 

 

 

 

 

61. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição 
sobre a via poderá retirar qualquer elemento que 
prejudique a visibilidade da sinalização viária e a 
segurança do trânsito. No entanto, o ônus dessa ação 
ficará a cargo de quem tenha colocado ou instalado 
tal elemento. 

 

62.  Segundo consta no Anexo II do CTB, na sinalização 
de obras, os elementos que compõem a sinalização 
vertical de regulamentação, a sinalização horizontal e 
a sinalização semafórica têm suas características 
preservadas. Nesse contexto, não está errado afirmar 
que, em relação à sinalização vertical de advertência e 
às placas de orientação de destino, estas adquirem 
características próprias de cor, sendo adotadas as 
combinações das cores laranja e preta, mantendo-se, 
entretanto, as características de forma, dimensões, 
símbolos e padrões alfanuméricos. 

 

63. No Brasil, a circulação de veículos nas vias terrestres 
abertas à circulação far-se-á exclusivamente pelo lado 
direito da via. 

 

64. Um motorista que transita com seu micro-ônibus a 
uma velocidade de 110km/h em um rodovia de pista 
dupla não sinalizada com regulamentação de 
velocidade máxima comete infração de trânsito de 
natureza média. 

 

65. É correto afirmar que a utilização da luz alta e baixa 
de forma intermitente a longos intervalos, quando for 
conveniente advertir o outro condutor que se tem o 
propósito de ultrapassá-lo, não é considerada infração 
de trânsito pelo CTB. 

 

66. O CTB define motor-casa (motor-home) como um 
veículo automotor cuja carroçaria seja fechada e 
destinada a alojamento, escritório, comércio ou 
finalidades análogas. Não está errado afirmar que é 
possível a um condutor habilitado na Categoria B 
conduzir motor-casa.  
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67. Observe as placas de sinalização a seguir. 

 

De acordo com o Anexo II do CTB, atualizado pela 
Resolução CONTRAN nº 160/04, da esquerda para a 
direita as placas significam “Início de Pista dupla” e 
“Mão dupla adiante”, respectivamente. 

 

68. Deverá ser imposta a penalidade de advertência por 
escrito à infração de natureza leve ou média, passível 
de ser punida com multa, não sendo reincidente o 
infrator em infrações de trânsito, nos últimos doze 
meses, quando a autoridade, considerando o 
prontuário do infrator, entender esta providência 
como mais educativa. 

 

69. Quando a infração de trânsito é cometida com 
veículo licenciado no exterior, em trânsito no 
território nacional, a respectiva multa deverá ser paga 
antes de sua saída do país. Os veículos que saírem do 
território nacional sem o cumprimento dessa 
exigência e que posteriormente forem flagrados 
tentando ingressar ou já em circulação no território 
nacional serão retidos até a regularização da situação. 

 

70. É do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), a 
atribuição de acompanhar e coordenar as atividades 
de administração, educação, engenharia, fiscalização, 
policiamento ostensivo de trânsito, formação de 
condutores, registro e licenciamento de veículos, 
articulando os órgãos do Sistema no Estado, 
reportando-se ao CONTRAN;. 

 

 

 

 

 

 

 

71. Afirmação 1. Toda peça publicitária destinada à 
divulgação ou promoção, nos meios de comunicação 
social, de produto oriundo da indústria 
automobilística ou afim, deverá incluir, 
obrigatoriamente, mensagem educativa de trânsito a 
ser conjuntamente veiculada. Afirmação 2. Quando se 
tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado 
à margem de rodovias, dentro ou fora da respectiva 
faixa de domínio, não importando se é de pista 
simples ou dupla, tal obrigação se estende à 
propaganda de todo e qualquer tipo de produto e 
anunciante, inclusive àquela que tenha caráter 
institucional ou eleitoral. Assertiva. Não há erro em 
nenhuma das afirmações.  

 

72.  Todo veículo automotor, elétrico, articulado, 
reboque ou semirreboque, para transitar na via, 
deverá ser registrado anualmente pelo órgão 
executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito 
Federal, onde estiver licenciado o veículo. Estão 
dispensados dessa exigência os veículos de uso bélico. 

 

73. Situação hipotética. Determinado condutor estava 
usando indevidamente no seu veículo um aparelho de 
alarme que produzia ruído muito estridente, 
perturbando o sossego público. Assertiva. Sendo 
comprovado que tal aparelho está em desacordo com 
normas fixadas pelo CONTRAN, tem-se que o referido 
condutor praticou infração de trânsito de natureza 
grave, sujeita à penalidade de multa e à medida 
administrativa de retenção do veículo. 

 

74. É mandatório que todo condutor, ao efetuar uma 
ultrapassagem, indique com antecedência a manobra 
pretendida, acionando a luz indicadora de direção do 
veículo por meio de gesto convencional de braço, e se 
afaste do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de 
tal forma que deixe livre uma distância lateral de 
segurança. 
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75. São autoridades que gozam da prerrogativa de 
terem seus veículos de representação pessoal dotados 
de placas com as cores verde e amarela da Bandeira 
Nacional: o Presidente da República, os Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, o 
Presidente e os Ministros do Tribunais Superiores e o 
Procurador-Geral da República. 

 

76. Um condutor que seja condenado por delito de 
trânsito deverá ser submetido a novos exames para 
que possa voltar a dirigir, de acordo regras 
estabelecidas pelo CONTRAN. É correto afirmar que 
tal obrigação, para ser cumprida, independe do 
reconhecimento da prescrição, em face da pena 
concretizada na sentença. 

 

77. Certo condutor foi parado por um Policial 
Rodoviário Federal por estar conduzindo veículo em 
uma rodovia federal com a placa traseira com o 
seguinte aspecto: 

 

O PRF deverá autuar esse condutor por cometimento 
de infração de trânsito de natureza gravíssima e 
remover esse veículo a depósito. 

 

78. Implementar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito é 
competência comum à PRF, a todos os órgãos 
executivos rodoviários e aos executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal. 

 

79. Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou 
quando não for possível a utilização destes, a 
circulação de pedestres na pista de rolamento será 
feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos 
da pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida. Já nas vias rurais, quando não houver  

 

  acostamento ou quando não for possível a utilização 
dele, a regra é praticamente a mesma, à exceção de 
que a circulação de pedestres, na pista de rolamento, 
deverá ocorrer em sentido contrário ao deslocamento 
de veículos. 

 

80. É crime de trânsito punível com detenção, de seis 
meses a um ano, ou multa, a conduta de inovar 
artificiosamente, em caso de acidente automobilístico 
com vítima, na pendência do respectivo procedimento 
policial preparatório, inquérito policial ou processo 
penal, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, a fim 
de induzir a erro o agente policial, o perito, ou juiz.  

 

De acordo com a Resolução CONTRAN nº 735/2018, 
julgue os próximos itens. 

 

81. É incorreto afirmar que tanto a estrutura de apoio 
quanto o veículo transportado sobre a cabine de uma 
CTV ou CTVP não poderão ultrapassar o ponto mais 
avançado do para-choque dianteiro do caminhão ou 
caminhão-trator. 

 

82. Toda Combinação de Transporte de Veículos – CTV e 
Combinações de Transporte de Veículos e Cargas 
Paletizadas – CTVP, para que possa circular nas vias, 
deverão portar Autorização Especial de Trânsito - AET. 

 

Conforme a Resolução CONTRAN nº 26/1998, julgue os 
próximos itens. 

 

83. Para o transporte de carga, no caso do transporte 
rodoviário internacional de passageiros, deverão ser 
sempre obedecidos os Tratados, Convenções ou 
Acordos internacionais, vinculados ou não à República 
Federativa do Brasil. 

 

84. Desde que observadas as exigências constante 
nessa Resolução, bem como os regulamentos dos 
respectivos poderes concedentes dos serviços, está 
autorizado o transporte de carga em veículos 
destinados ao transporte de passageiros, do tipo 
ônibus, micro-ônibus, ou outras categorias. 
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Julgue os itens seguintes, tendo em vista o disposto na 
Resolução CONTRAN nº 32/1998. 

 

85. Gozam do direito à placa especial os veículos de 
representação pessoal dos Secretários Estaduais, dos 
Presidentes das Câmaras Municipais, dos Oficiais das 
Forças Armadas e dos membros do Ministério Público. 

 

86. As placas dos veículos de representação dos 
Vereadores e dos Deputados Federais e Estaduais que 
não sejam Presidentes de suas respectivas casas 
legislativas não estão autorizadas a seguir os modelos 
previstos na Resolução 32/1998. 

 

Julgue os itens subsequentes, tendo em vista as 
disposições da Resolução CONTRAN nº 273/2008. 

 

87. Atualmente é possível que motocicletas e 
motonetas dotadas de motor com mais de 120 
centímetros cúbicos possam tracionar semirreboques.  

 

88. O comprimento total máximo, não se descartando 
do cálculo a lança de acoplamento, de semirreboque 
que seja tracionado por motoneta ou motocicleta é de 
2,20m.  

 

Conforme a Resolução CONTRAN nº 254/2007, julgue 
os próximos itens. 

 

89. A área do para-brisa, incluindo-se a faixa periférica 
de serigrafia destinada a dar acabamento ao vidro e à 
área ocupada pela banda dégradé, é considerada área 
envidraçada indispensável à dirigibilidade do veículo. 

 

90. Para circulação nas vias públicas do território 
nacional é obrigatório o uso de vidro de segurança 
laminado no para-brisa de veículos a serem admitidos 
e de vidro de segurança temperado, uniformemente 
protendido, ou laminado, nas demais partes 
envidraçadas, exceto os veículos blindados. 

 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

Antônio Daud 

Tomando por base a disciplina atinente aos poderes e 

responsabilidades da Administração, às licitações e 

aos servidores públicos federais, julgue os cinco itens 

a seguir. 

 

91. É dispensável a licitação para reforma de 

estabelecimentos penais, desde que configurada 

situação de grave e iminente risco à segurança 

pública. 

 

92. O afastamento provisório do servidor público que 

responde a processo administrativo disciplinar 

consiste em medida cautelar que somente pode ser 

determinada por autoridade judicial.  

 

93. A quitação com obrigações cíveis é requisito básico 

para investidura em cargo público federal. 

 

94. É legítima a delegação do poder de polícia, por meio 

de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 

integrantes da Administração Pública indireta de 

capital social majoritariamente público que prestem 

exclusivamente serviço público de atuação própria do 

Estado e em regime não concorrencial. 

 

95. Para que se evidenciar a responsabilidade do Estado 

sob a teoria do risco administrativo, é imprescindível a 

identificação e perquirição da conduta do agente 

público responsável pelo dano. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Adriane Fauth 

A respeito dos direitos e garantias individuais, julgue 

 

96. Embora não haja hierarquia entre os direitos 
fundamentais previstos no artigo 5º da Constituição 
Federal, é possível afirmar que o direito à vida é o 
direito mais elementar entre todos os direitos. 

 

Sobre os partidos políticos, julgue a assertiva abaixo 

 

97. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos. Entretanto, a Constituição Federal 
trouxe alguns limites à liberdade partidária, quais 
sejam: a soberania nacional, o regime democrático, o 
pluripartidarismo e os direitos fundamentais da 
pessoa humana. 

 

Considerando as disposições constitucionais a respeito 
do Poder Executivo, julgue o item que se segue 

 

98. Compete privativamente ao Presidente da 
República manter relações com Estados estrangeiros e 
exonerar seus representantes diplomáticos. 

 

Quanto à segurança pública, julgue o item a seguir 

 

99. Compete à polícia federal exercer, em concorrência 

com as polícias civis estaduais, as funções de polícia 

judiciária da União. 

 

Acerca da ordem social, julgue o item 

 

100. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

amparar as pessoas idosas, assegurando sua 

participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à 

vida. 

 

 

 

DIREITO PENAL 

Antônio Pequeno 

101. A conduta de um policial rodoviário federal de, no 
exercício da função, atirar e causar lesão corporal em 
alguém poderá não ser considerada crime se ele 
comprovar alguma causa de exclusão de 
antijuridicidade. 

 

102. Age em legítima defesa o policial rodoviário federal 
que, aplicando técnicas de defesa policial, causa 
escoriações em um infrator que resiste à prisão. 

 

103. O iter criminis é composto por fases, entre as quais 
se inclui a fase de execução, que consiste no ato de 
separar os meios necessários para a consecução do 
plano delituoso. 

 

104. A configuração do crime de difamação pressupõe a 
atribuição de qualidade negativa ao ofendido. 

 

105. Os participantes de uma rixa são simultaneamente 
sujeitos ativos e passivos uns em relação aos outros, 
pois o crime de rixa é plurissubjetivo, devendo ter, 
pelo menos, três contendores para ser caracterizado. 

 

106. Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e 
das disposições gerais acerca dos crimes contra o 
patrimônio, contra a dignidade sexual e contra a 
administração pública, julgue o item a seguir. 
No crime de favorecimento pessoal, a prestação de 
auxílio por irmão do criminoso configura hipótese de 
redução de pena. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Renan Araújo 

TEXTO-BASE para os itens 107 e 108 

Situação hipotética: Zenon transitava com seu 
veículo pela rodovia BR-040, juntamente com sua esposa 
Florinda. Ao serem abordados em blitz de rotina por uma 
equipe da Polícia Rodoviária Federal, ambos apresentaram 
certo nervosismo. Os policiais, então, decidiram realizar uma 
vistoria mais detalhada no veículo, oportunidade em que 
encontraram grande quantidade de maconha escondida no 
painel do veículo. Ambos confessaram a prática delitiva, 
oportunidade na qual fora dada voz de prisão a Zenon e 
Florinda, pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens: 

 

107. Assertiva: quando da abordagem, se fosse 
necessária a realização de busca pessoal em Florinda, 
somente uma policial do sexo feminino poderia 
realizá-la.  

 

108. Assertiva: apresentados os presos à autoridade 
policial, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, 
sua assinatura, entregando a este uma cópia do termo 
e recibo de entrega dos presos. Em seguida, 
procederá à oitiva das testemunhas e ao 
interrogatório dos presos.  

 

109. Sobre inquérito policial, julgue o item a seguir: 

Em razão da inquisitorialidade, o inquérito policial é 
procedimento sigiloso, motivo pelo qual a autoridade 
pode negar ao defensor do investigado o acesso aos 
elementos de prova documentados nos autos. 

 

110. Sobre a prisão em flagrante, julgue o item a seguir: 

Nos crimes permanentes, transcorrido prazo superior a 
48h a partir do início da permanência, eventual prisão 
dos infratores dependerá de decisão escrita e 
fundamentada da autoridade judiciária, eis que não se 
pode falar em flagrante delito nesse caso, ainda que 
não cessada a permanência. 

 

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
 Marcos Girão 

Julgue as assertiva a seguir segundo o texto da Lei 
Federal nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). 

 

111. É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da 
administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de Território, 
compreendendo, dentre outros, servidores públicos e 
militares ou pessoas a eles equiparadas, membros de 
conselhos de contas e membros do Ministério Público. 

 

112. É errado afirmar que uma das polêmicas trazidas 
sobre a Lei nº 13.869/19 diz respeito a haver nela 
previsão de que alguns crimes de abuso de autoridade 
por ela tipificados serem de ação penal pública 
condicionada à representação da vítima.   

 

113. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou em 
suas adjacências, desde que essa conduta não tenha 
como finalidade a prática de outro crime, é delito 
tipificado no Estatuto do Desarmamento. É errado 
afirmar que se tal conduta envolver arma de fogo de 
uso proibido, a pena será de reclusão de 4 (quatro) a 
12 (doze) anos.   

 

114. Situação hipotética. Determinado agente está 
sendo acusado de cometer maus-tratos com o seu cão 
de estimação, o que é crime, segundo a Lei Federal nº 
9.605/98. Assertiva. Caso seja condenado por esse 
delito e não tenha havido morte do animal, o citado 
agente será punido com multa, além da pena privativa 
de liberdade de detenção, que variará de três meses a 
um ano. 

 

115. A tortura imprópria, por ser considerada conduta 
delituosa equiparada a crime hediondo, não admite 
fiança e é insuscetível de graça, anistia e indulto. 
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

Ricardo Torques  

Julgue os itens com base na Teoria Geral dos Direitos 

Humanos, sua evolução, características, presença na 

Constituição Federal e sua proteção internacional. 

 

116. Os fundamentos correspondem às bases e 

premissas sobre as quais os direitos humanos 

encontram suas razões. O fundamento jusnaturalista, 

manifestado pela Escola de Direito Natural de Razão 

Divina ou pela Escola de Direito Natural Moderna, 

entende que os direitos humanos se fundamentam 

em normas anteriores e superiores ao direito estatal 

posto. 

 

117. O estatuto das liberdades, que guarda íntima 

relação com os direitos humanos, consubstancia-se na 

criação do habeas corpus e Bill of Rights, 

consequências da independência americana. 

 

118. Configurada a efetiva lesão a direitos humanos e 

consequente responsabilização estatal, é possível que 

surjam formas imateriais de satisfação das violações 

ocorridas. 

 

119. A Constituição Federal veda expressamente a pena 

de trabalhos forçados (art. 5º, XLVII, “c”) e, por esse 

motivo, não há que se falar em falta grave na 

execução penal quando o condenado se recusa, 

motivada ou imotivadamente, ao exercício de 

trabalho interno. 

 

120. De acordo com o Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH-3) deve-se buscar a valorização da 

pessoa humana como sujeito central do processo de 

desenvolvimento, sem descuidar da efetivação de 

modelo de desenvolvimento sustentável, com 

inclusão social e econômica, ambientalmente 

equilibrado e tecnologicamente, promovendo os 

direitos ambientais como direitos humanos e 

incluindo as futuras gerações como sujeitos de 

direitos. 
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Preencha o Gabarito! 
 
 

https://bit.ly/Simulado-PRF-29-11  

 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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